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Conciliações no TST movimentam mais de R$ 105,7 milhões em seis meses 

Tribunal Superior do Trabalho - 08/08/2023

Os acordos obtidos em conciliações trabalhistas realizadas pelo Tribunal Superior do 
Trabalho (TST) nos últimos seis meses somam mais de R$ 105,7 milhões. De fevereiro 
a julho deste ano, ocorreram 222 audiências de conciliação, além da análise de pe-
tições de acordos; em 81% delas houve acordo entre empregados e empregadores. 

Cejusc

Os números representam crescimento expressivo de resultados nas mediações e 
conciliações e foram obtidos depois que o Tribunal intensificou esforços para a ne-
gociação em processos que tramitam na Corte, com a criação do Centro Judiciário 
de Métodos Consensuais de Solução de Conflitos (Cejusc/TST), coordenado pelo vice-
-presidente do TST, ministro Aloysio Corrêa da Veiga.

A unidade, que substituiu o Núcleo Permanente de Conciliação (Nupec), tem busca-
do simplificar o acesso à solução consensual no TST e agilizar a realização das audi-
ências. Com isso, partes e advogados participam da construção da decisão, auxilia-
dos por equipes especializadas na mediação de conflitos, possibilitando a conclusão 
mais rápida dos processos.  
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Ministro Luís Roberto Barroso é eleito próximo presidente do STF

Supremo Tribunal Federal - 09/08/2023

Na sessão desta quarta-feira (9), o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) elegeu 
o ministro Luís Roberto Barroso para presidir a Corte e o Conselho Nacional de Justi-
ça (CNJ) no próximo biênio. Ele sucederá a ministra Rosa Weber. Na mesma eleição, 
o ministro Edson Fachin foi escolhido para assumir a Vice-Presidência do Tribunal. A 
posse será no dia 28 de setembro.

Cassada decisão que reconheceu vínculo de emprego entre médica e hospital

Supremo Tribunal Federal - 07/08/2023

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), cassou decisão 
da Justiça do Trabalho que havia reconhecido o vínculo de emprego de uma médica 
com um hospital onde trabalhou por 17 anos. A decisão se deu na Reclamação (RCL) 
61115. Em sua defesa, o hospital sustentou que a prestação de serviços se dera em 
razão de contrato firmado entre duas pessoas jurídicas e que a médica era, inclusi-
ve, sócia fundadora e administradora da empresa, que tinha contratos com diversos 
outros hospitais.

Empresa de vigilância é condenada por assédio sexual contra empregadas

Tribunal Superior do Trabalho - 07/08/2023

Uma empresa de vigilância do Paraná (PR) foi condenada por dano moral coletivo em ra-
zão do assédio sexual praticado por um superior hierárquico a duas vigilantes. A decisão 
é da Sétima Turma do Tribunal Superior do Trabalho, que determinou que os efeitos da 
condenação se estendam a todas as localidades e estabelecimentos da empresa.

Notícias do Judiciário (Tribunais Superiores)

RADAR 
TRABALHISTA

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=512012&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=511888&ori=1
https://www.tst.jus.br/web/guest/-/empresa-de-vigil%C3%A2ncia-%C3%A9-condenada-por-ass%C3%A9dio-sexual-contra-empregadas


TST anula acordo coletivo assinado na pandemia sem aprovação em assembleia

Tribunal Superior do Trabalho - 07/08/2023

A Seção Especializada em Dissídios Coletivos (SDC) do Tribunal Superior do Trabalho 
anulou um acordo coletivo assinado pela Federação Interestadual dos Trabalhadores 
em Transportes Rodoviários do Nordeste (FITTRN), durante a pandemia da covid-19, 
sem aprovação da assembleia da categoria. Segundo o colegiado, a autorização é 
um requisito formal essencial para a validade do processo de dissídio coletivo, e nem 
mesmo o período de pandemia justifica o seu não cumprimento.

https://www.tst.jus.br/web/guest/-/tst-anula-acordo-coletivo-assinado-na-pandemia-sem-aprova%C3%A7%C3%A3o-em-assembleia


Auditores-Fiscais do Trabalho investigam acidente ocorrido em Salvador nesta sexta-feira (11)

Ministério do Trabalho e Emprego - 12/08/2023

A Auditoria-Fiscal do Trabalho do MTE deu início, na tarde desta sexta-feira, (11), à in-
vestigação do acidente fatal ocorrido na obra de pintura da fachada de um edifício 
localizado na Estrada Velha do Aeroporto, em Salvador. O trabalhador, de 29 anos, 
despencou da altura do quarto andar do edifício quando se preparava para iniciar as 
atividades.

Ministério avalia progresso dos direitos sociais e dos regimes previdenciários com 
governos do Tocantins, Ceará e Minas Gerais

Ministério da Previdência Social - 10/08/2023

A proteção de direitos e a evolução dos regimes previdenciários estiveram em dis-
cussão na reunião virtual, nesta quinta-feira (10), entre o ministro da Previdência So-
cial, Carlos Lupi, e os vice-governadores do Tocantins e Ceará, Laurez Moreira e Jade 
Romero, respectivamente, e o presidente do Instituto de Previdência dos Servidores 
do Estado de Minas Gerais (Ipsemg), André dos Anjos.

Cartilha ajuda a identificar riscos, perigos e danos que a eletricidade pode causar

Fundacentro - 08/08/2023

Na última quarta-feira, 02, especialistas falaram sobre segurança em trabalho com 
fluxo de carga elétrica durante lançamento da cartilha “Proteção contra choques 
elétricos em canteiros de obras”. Evento foi transmitido pelo canal da Fundacentro 
no YouTube. 

Notícias
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https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/noticias-e-conteudo/2023/agosto/auditores-fiscais-do-trabalho-investigam-acidente-ocorrido-em-salvador-nesta-sexta-feira-11
https://www.gov.br/previdencia/pt-br/noticias-e-conteudos/2023/agosto/ministerio-avalia-progresso-dos-direitos-sociais-e-dos-regimes-previdenciarios-com-governos-do-tocantins-ceara-e-minas-gerais
https://www.gov.br/previdencia/pt-br/noticias-e-conteudos/2023/agosto/ministerio-avalia-progresso-dos-direitos-sociais-e-dos-regimes-previdenciarios-com-governos-do-tocantins-ceara-e-minas-gerais
https://www.gov.br/fundacentro/pt-br/comunicacao/noticias/noticias/2023/agosto/cartilha-ajuda-a-identificar-riscos-perigos-e-danos-que-a-eletricidade-pode-causar
https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/noticias-e-conteudo/2023/julho/brasil-e-estados-unidos-assinam-memorando-de-cooperacao-em-materia-trabalhista
http://arquivosbiblioteca.fundacentro.gov.br/exlibris/aleph/a23_1/apache_media/MDB7CUPKP32KY8J3ACNT8R8G7DL8YQ.pdf
http://arquivosbiblioteca.fundacentro.gov.br/exlibris/aleph/a23_1/apache_media/MDB7CUPKP32KY8J3ACNT8R8G7DL8YQ.pdf


Fundacentro oferece Curso Básico de Segurança e Saúde no Trabalho

Fundacentro - 07/08/2023

Voltado para trabalhadores, sindicatos, micro e pequenos empreendedores, o Curso 
Básico de Segurança e Saúde no Trabalho terá o primeiro módulo realizado de 22 
a 24 de agosto, das 14h às 18h, na sede da Fundacentro, em São Paulo/SP. Haverá 
retransmissão ao vivo para Belo Horizonte, Campinas, Porto Alegre, Rio de Janeiro 
e Salvador, nos escritórios avançados da instituição desses locais. A participação é 
gratuita.

https://www.gov.br/fundacentro/pt-br/comunicacao/noticias/noticias/2023/agosto/fundacentro-oferece-curso-basico-de-seguranca-e-saude-no-trabalho


PGT toma posse e defende unidade do MPT

Ministério Público do Trabalho - 09/08/2023

A unidade do Ministério Público do Trabalho (MPT) e a gratidão pelo compromisso 
de membras e membros com a instituição foram destacadas pelo procurador-geral 
do Trabalho (PGT), José de Lima Ramos Pereira, durante solenidade de assinatura do 
termo de posse nesta quarta-feira (9), na Procuradoria-Geral da República. Escolhido 
pela maioria dos pares para permanecer à frente da instituição, Ramos Pereira foi 
reconduzido para novo mandato pelo procurador-geral da República (PGR) Antônio 
Augusto Brandão de Aras.

MPT integrará projeto de incentivo à contratação de pessoas com deficiência em Alagoas

Ministério Público do Trabalho - 08/08/2023

O procurador-chefe do Ministério Público do Trabalho (MPT) em Alagoas, Rafael Gaz-
zaneo, afirmou o compromisso da instituição com o projeto “Mutirão de Vaga Inclusi-
va de Trabalho”, que o Tribunal Regional do Trabalho (TRT) em Alagoas implementará 
no dia 21 de setembro. A data corresponde ao Dia Nacional de Luta da Pessoa com 
Deficiência (PCD), público-alvo da iniciativa de inclusão social. 

Notícias do Ministério Público do Trabalho
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https://mpt.mp.br/pgt/noticias/pgt-toma-posse-e-defende-unidade-do-mpt
https://mpt.mp.br/pgt/noticias/mpt-integrara-projeto-de-incentivo-a-contratacao-de-pessoas-com-deficiencia-em-alagoas


Em discussão promovida pelo MDHC, SINAIT empenha apoio à criação da Política 
Nacional de Direitos Humanos

Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho - 11/08/2023

O diretor do SINAIT Renato Bignami participou nesta quinta-feira, 10 de agosto, de 
uma reunião promovida pelo ministro dos Direitos Humanos e da Cidadania, Silvio 
Almeida, por videoconferência, com organizações da sociedade civil e centrais sin-
dicais, para discutir a criação da Política Nacional de Direitos Humanos e Empresas. 
Na oportunidade, também foram ouvidas demandas das instituições sobre o tema 
e apresentado o plano de trabalho da Coordenação-Geral de Direitos Humanos e 
Empresas do Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania (MDHC).

Comissão de Assuntos Econômicos do Senado aprova reserva de cota em licitação 
para resgatados de trabalho escravo

Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho - 09/08/2023

Os editais de licitação podem prever um percentual mínimo para contratar pesso-
as retiradas de situação análoga à de escravo. É o que prevê o projeto de lei (PL) 
789/2023, aprovado nesta terça-feira, 8 de agosto, pela Comissão de Assuntos Econô-
micos (CAE). O texto segue para a Comissão de Constituição e Justiça (CCJ).

Novo FGTS Digital mudará forma e prazo de arrecadação do fundo; período de testes 
será de 19 de agosto a 10 de novembro

Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho - 07/08/2023

Notícias do Sindicato Nacional dos 
Auditores Fiscais do Trabalho
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https://www.sinait.org.br/site/noticia-view/?id=21101/em%20discussao%20promovida%20pelo%20mdhc,%20sinait%20empenha%20apoio%20a%20criacao%20da%20politica%20nacional%20de%20direitos%20humanos
https://www.sinait.org.br/site/noticia-view/?id=21101/em%20discussao%20promovida%20pelo%20mdhc,%20sinait%20empenha%20apoio%20a%20criacao%20da%20politica%20nacional%20de%20direitos%20humanos
https://www.sinait.org.br/site/noticia-view/?id=21094/comissao%20de%20assuntos%20economicos%20do%20senado%20aprova%20reserva%20de%20cota%20em%20licitacao%20para%20resgatados%20de%20trabalho%20escravo
https://www.sinait.org.br/site/noticia-view/?id=21094/comissao%20de%20assuntos%20economicos%20do%20senado%20aprova%20reserva%20de%20cota%20em%20licitacao%20para%20resgatados%20de%20trabalho%20escravo
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/155976
https://www.sinait.org.br/site/noticia-view/?id=21086/novo%20fgts%20digital%20mudara%20forma%20e%20prazo%20de%20arrecadacao%20do%20fundo;%20periodo%20de%20testes%20sera%20de%2019%20de%20agosto%20a%2010%20de%20novembro
https://www.sinait.org.br/site/noticia-view/?id=21086/novo%20fgts%20digital%20mudara%20forma%20e%20prazo%20de%20arrecadacao%20do%20fundo;%20periodo%20de%20testes%20sera%20de%2019%20de%20agosto%20a%2010%20de%20novembro


O Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) informou que o novo Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço (FGTS) Digital mudará a forma pela qual o valor é recolhido, 
assim como seu prazo. A plataforma deve ser implementada a partir de janeiro de 
2024. Para testar esse formato, o sistema entrará em fase de experimento entre 19 
de agosto e 10 de novembro deste ano. Será aberto a todos os empregadores para 
poderem se familiarizar com o FGTS Digital e suas funcionalidades.

Comissão da Câmara dos Deputados aprova projeto que amplia seguro-desempre-
go para resgatados do trabalho escravo

Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho - 07/08/2023

A Comissão de Trabalho (CTrab) da Câmara dos Deputados aprovou, no dia 2 de 
agosto, uma proposta que aumenta de três para seis parcelas, no valor mensal de 
um salário-mínimo (R$ 1.320 hoje), o seguro-desemprego destinado a quem for res-
gatado, em decorrência de fiscalização, do trabalho em condição análoga à escravi-
dão.

https://www.sinait.org.br/site/noticia-view/?id=21085/comissao%20da%20camara%20dos%20deputados%20aprova%20projeto%20que%20amplia%20seguro-desemprego%20para%20resgatados%20do%20trabalho%20escravo
https://www.sinait.org.br/site/noticia-view/?id=21085/comissao%20da%20camara%20dos%20deputados%20aprova%20projeto%20que%20amplia%20seguro-desemprego%20para%20resgatados%20do%20trabalho%20escravo


STF e transformações no Direito do Trabalho: novo momento nas relações

Consultor Jurídico - 13/08/2023

Além das reformas promovidas pelo Poder Legislativo, o Supremo Tribunal Federal 
(STF) assumiu um protagonismo crucial na interpretação de matérias trabalhistas, 
redefinindo conceitos e rompendo paradigmas há muito consolidados pela cultura 
jurídica trabalhista.

É válido turno ininterrupto em escala 4x4, decide TST

Consultor Jurídico - 12/08/2023

É válida norma coletiva que estipula jornada de trabalho de 12 horas, em escalas de 
4x4, em turnos ininterruptos de revezamento. O entendimento é da 2ª Subseção 
Especializada em Dissídios Individuais (SDI-2) do Tribunal Superior do Trabalho, que 
julgou o assunto. A decisão tem impacto principalmente no setor portuário e em 
indústrias.

Acender cigarro em área proibida e queimar colega justificam justa causa

Consultor Jurídico - 12/08/2023

A 6ª Câmara do Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região (SC) manteve, por una-
nimidade, a justa causa de um ex-funcionário dispensado pelo empregador após 
acender um cigarro em área proibida, causando chamas que atingiram um colega 
de trabalho e resultaram em queimaduras de segundo grau. O colegiado entendeu 
que a modalidade de despedida foi adequada, dada a gravidade da conduta e o des-
respeito à norma interna da empresa.

Outras Notícias
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https://www.conjur.com.br/2023-ago-13/thiago-rodrigues-stf-transformacoes-direito-trabalho
https://www.conjur.com.br/2023-ago-12/valido-turno-ininterrupto-escala-4x4-decide-tst
https://www.conjur.com.br/2023-ago-12/acender-cigarro-area-proibida-justifica-demissao-justa-causa


Possibilidade de recusar trabalho afasta vínculo empregatício, diz juíza

Consultor Jurídico - 12/08/2023

A mera possibilidade de recusar um trabalho vai de encontro às exigências da Con-
solidação Geral do Trabalho (CLT) para que um vínculo empregatício seja formado. 
Além disso, a remuneração por dia trabalhado, a responsabilidade financeira do pró-
prio profissional pelo seu meio (no caso, uma motocicleta) e a hipótese de se esco-
lher em qual função trabalhar também afastam a possibilidade de vínculo.

O protesto nas audiências trabalhistas

Consultor Jurídico - 11/08/2023

Criou-se no processo trabalhista o costume de os advogados pedirem para os juízes 
que consignem seus protestos em audiência quando têm seus pedidos indeferidos 
de plano, o que muitas vezes discussões entre advogados e magistrados. Estes afir-
mam que não existe fundamento para os protestos; já os advogados insistem nos 
protestos, pois sabem que não ocorrendo este, poderão ter como preclusa a oportu-
nidade de se insurgir contra uma decisão.

Direito concorrencial e impactos dos atos de concentração nas relações trabalhistas

Consultor Jurídico - 11/08/2023

A ideia sobre escrever estas breves reflexões surgiu a partir da publicação do acórdão 
do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região (Campinas) que impôs ao Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica a obrigação de avaliar o impacto dos atos de 
concentração econômica nas relações de trabalho, com base no princípio constitu-
cional da valorização do trabalho humano, a fim de evitar demissões em massa e o 
fechamento de unidades produtivas. 

Prazo para aditamento à inicial do processo do trabalho e o artigo 329 do CPC

Consultor Jurídico - 10/08/2023

O sistema processual como um todo é o meio adequado para resolução de uma 
lide. Através dele, as partes poderão fazer suas alegações, produzir provas, requerer 
depoimento da parte contraria, ou seja, dispor de mecanismos para convencer o 
magistrado das suas argumentações.

https://www.conjur.com.br/2023-ago-12/possibilidade-recusar-trabalho-afasta-vinculo-empregaticio
https://www.conjur.com.br/2023-ago-11/domingos-zainaghi-protesto-audiencias-trabalhistas
https://www.conjur.com.br/2023-ago-11/marianoe-moraes-direito-concorrencial-relacoes-trabalhistas
https://www.conjur.com.br/2023-ago-10/washington-reis-prazo-aditamento-inicial-processo-trabalho


Validade dos turnos 12 x 36 fixados por acordo individual de trabalho

Consultor Jurídico - 09/08/2023

Antes de novembro de 2017, essa modalidade de jornada dependia de negociação 
coletiva. Com a entrada em vigor da reforma trabalhista (Lei 13.467/2017), foi autori-
zada a adoção do sistema 12x36 por acordo direto entre empregado e empregador 
(artigo 59-A, da CLT). Tal flexibilização provocou reação de alguns sindicatos profis-
sionais. Para eles, essa modalidade deveria ser introduzida por meio de negociação 
coletiva, com vista à proteção da saúde dos trabalhadores envolvidos.

Laudo pericial sozinho não basta para caracterizar insalubridade, diz TST

Consultor Jurídico - 08/08/2023

A constatação da insalubridade apoiada por laudo pericial não pode justificar con-
denação para pagamento de adicional se a classificação da atividade insalubre não 
constar na relação oficial do Ministério do Trabalho, conforme o determinado na Sú-
mula 448 do Tribunal Superior do Trabalho. 

Mesmo sem nome no contrato, sócia “de fato” é responsável por dívida trabalhista

Consultor Jurídico - 07/08/2023

A determinação ocorreu após o colegiado considerar que se trata de uma sócia de 
fato, ainda que seu nome não conste no contrato social da empresa. A Turma acom-
panhou o entendimento do relator, desembargador Mário Sérgio Bottazzo, para o 
qual ficou configurada ocultação, dilapidação e confusão patrimonial envolvendo a 
filha do sócio, além de ter sido comprovado o seu poder de gestão na empresa.

Por extrapolação do limite constitucional, jornada 24×48 é inválida, diz TRT-18

Consultor Jurídico - 07/08/2023

Não há como conferir validade à escala de trabalho de 24 horas trabalhadas e 48 
horas de descanso, porque essa jornada extrapola em muito o limite constitucional 
que é de 8 horas diárias e 44 horas semanais. Com esse entendimento, a 2ª Turma 
do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região (GO) descaracterizou o regime com-
pensatório firmado entre uma associação missionária de Anápolis (GO) e uma de 
suas monitoras.

https://www.conjur.com.br/2023-ago-09/carolina-neves-turnos-12-36-fixados-acordo-individual
https://www.conjur.com.br/2023-ago-08/laudo-pericial-sozinho-nao-basta-caracterizar-insalubridade
https://www.conjur.com.br/2023-ago-07/mesmo-nome-contrato-socia-fato-responsavel-divida
https://www.conjur.com.br/2023-ago-07/extrapolacao-limite-constitucional-jornada-2448-nao-valida


União não indenizará por erro de parte que gerou bloqueio de conta

Migalhas - 13/08/2023

A União foi isenta de pagar indenização a uma pessoa que teve dinheiro bloqueado 
em contas bancárias, via BacenJud, porque seu CPF havia sido informado por equí-
voco em uma reclamatória trabalhista contra outra pessoa com o mesmo nome. A 
3ª vara Federal de Itajaí/SC considerou que o engano tinha sido cometido pela parte 
autora do processo na Justiça do Trabalho e que o juízo determinou a liberação as-
sim que informado.

Por faltar a audiência, trabalhador com justiça gratuita pagará custas

Migalhas - 13/08/2023

Ministra Morgana de Almeida Richa, do TST, condenou ao recolhimento das custas 
processuais trabalhador com assistência judiciária gratuita que, de forma injustifica-
da, faltou à audiência. S. Exa. considerou precedente do STF no julgamento da ADIn 
5.766.

STF: Maioria invalida aumento de quórum para fixar súmula trabalhista

Migalhas - 11/08/2023

Em plenário virtual, o STF formou maioria (ADI 6.188) para invalidar dispositivo da 
reforma trabalhista que exige quórum qualificado (2/6 de seus membros), para apro-
var ou revisar súmulas ou enunciados trabalhistas. Até o momento, cinco ministros 
acompanharam o voto do relator, ministro aposentado Ricardo Lewandowski. Resta 
votar o ministro André Mendonça. Dessa forma, a ADIn pede a declaração de incons-
titucionalidade do artigo 702, incisos I, alínea “f”, e parágrafos 3º e 4º da CLT (decreto-
-lei 5.452/43), com a redação dada pela lei 13.467/17.

Gestante afastada na pandemia tem direito à manutenção da remuneração

Migalhas - 11/08/2023

Pela  lei  14.151/21, TRF da 1ª região manteve sentença em que grávida afastada das 
atividades presenciais devido à pandemia tem direito a receber salário-maternidade.

https://www.migalhas.com.br/quentes/391507/uniao-nao-indenizara-por-erro-de-parte-que-gerou-bloqueio-de-conta
https://www.migalhas.com.br/quentes/391564/por-faltar-a-audiencia-trabalhador-com-justica-gratuita-pagara-custas
https://www.migalhas.com.br/quentes/391592/stf-maioria-invalida-aumento-de-quorum-para-fixar-sumula-trabalhista
https://www.migalhas.com.br/quentes/391533/gestante-afastada-na-pandemia-tem-direito-a-manutencao-da-remuneracao


A empresa entrou com recurso contra a sentença que determinou a concessão de 
salário-maternidade a uma empregada com base na lei 14.151/21. O juízo também 
autorizou a compensação dos valores correlatos ao pagamento das contribuições 
sociais previdenciárias nos termos da lei 8.213/91. 

Com vista de Rosa Weber, STF adia julgamento de licença-paternidade

Migalhas - 07/08/2023

Pedido de vista da ministra Rosa Weber adiou a análise, pelo STF, de suposta omis-
são do Congresso ao deixar de legislar sobre licença-paternidade. Os ministros jul-
gavam, em plenário virtual, uma ação direta de inconstitucionalidade por omissão, 
que tem como objeto a ausência de regulamentação do tema, previsto na CF. Até o 
momento, há cinco votos reconhecendo a mora do Legislativo.

Vacinação corporativa é importante investimento na promoção da saúde do trabalhador

Revista Proteção - 11/08/2023

Combate à fake news, comunicação ativa e ações educativas são ações essenciais 
para melhorar à adesão do colaborador ao esquema vacinal. Reconhecida como 
uma das formas mais eficazes de prevenir doenças, a vacina visa fortalecer o sistema 
imunológico do organismo à medida que o faz desenvolver defesas – os chamados 
anticorpos – contra algumas enfermidades.

TRT-MG promoverá Seminário Nacional de Trabalho Decente – Dignidade e Segu-
rança no Trabalho

Revista Proteção - 11/08/2023

O Trabalho decente será tema de seminário nacional a ser realizado no TRT-MG, em 
31/8 e 1/9. O evento é de iniciativa conjunta do Programa Trabalho Seguro e do Pro-
grama Combate ao Trabalho Infantil e Estímulo à Aprendizagem e da Escola Judicial 
do TRT-MG.

Nobel da Paz defende trabalho decente, devida diligência e proteção social para er-
radicar o trabalho infantil

https://www.migalhas.com.br/quentes/391269/com-vista-de-rosa-weber-stf-adia-julgamento-de-licenca-paternidade
https://protecao.com.br/destaque/vacinacao-corporativa-e-importante-investimento-na-promocao-da-saude-do-trabalhador/
https://protecao.com.br/destaque/trt-mg-promovera-seminario-nacional-de-trabalho-decente-dignidade-e-seguranca-no-trabalho/
https://protecao.com.br/destaque/trt-mg-promovera-seminario-nacional-de-trabalho-decente-dignidade-e-seguranca-no-trabalho/
https://www.ilo.org/brasilia/noticias/WCMS_889854/lang--pt/index.htm
https://www.ilo.org/brasilia/noticias/WCMS_889854/lang--pt/index.htm


Organização Internacional do Trabalho - 09/08/2023

Mais do que um substantivo, a palavra compaixão tornar-se um comando para a 
ação de mudar o mundo quando pronunciada pelo ativista indiano e prêmio Nobel 
da Paz, Kailash Satyarthi. “Temos leis, provisões constitucionais, tratados internacio-
nais e convenções mais do que suficientes. Temos a tecnologia a nosso favor, mas 
o que é necessário é um senso de responsabilidade moral, um senso de urgência e 
uma bússola moral. “, disse ele.

Saiba mais sobre o Programa de Gerenciamento de Riscos da construção (PGR)

Câmara Brasileira da Indústria da Construção - 08/08/2023

O Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR) da construção tem como obrigató-
rias a elaboração e implementação nos canteiros de obras, devendo contemplar os 
riscos ocupacionais e suas respectivas medidas de prevenção. O PGR pode ser aten-
dido por sistemas de gestão, desde que estes cumpram as exigências previstas na 
NR-01 e em dispositivos legais de Segurança e Saúde no Trabalho (SST). O Programa 
deve contemplar ou estar integrado com planos, programas e outros documentos 
previstos na legislação de segurança e saúde no trabalho.

https://cbic.org.br/saiba-mais-sobre-o-programa-de-gerenciamento-de-riscos-da-construcao-pgr/


LEI Nº 14.647, DE 4 DE AGOSTO DE 2023 (DOU de 07/08/2023 Seção I Pág. 01) - Altera 
a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º 
de maio de 1943, para estabelecer a inexistência de vínculo empregatício entre enti-
dades religiosas ou instituições de ensino vocacional e seus ministros, membros ou 
quaisquer outros que a eles se equiparem;

CIRCULAR Nº 1.023, DE 4 DE AGOSTO DE 2023 (DOU de 07/08/2023 Seção I Pág. 40) 
- Divulga a versão 22 do Manual de Movimentação da Conta Vinculada do FGTS;

PORTARIA Nº 2.838, DE 1º DE AGOSTO DE 2023 (DOU de 07/08/2023 Seção I Pág. 134) 
- Publica o Regimento Interno do Conselho Nacional do Trabalho – CNT;

PORTARIA NORMATIVA PGF/AGU Nº 47, DE 7 DE JULHO DE 2023 (DOU de 08/08/2023 
Seção I Pág. 02) - Estabelece parâmetro de valor para a dispensa da prática de atos 
processuais da União, representada pela Procuradoria-Geral Federal, nos processos 
da Justiça do Trabalho relacionados à cobrança de contribuições previdenciárias e 
imposto de renda retido na fonte.

Atos Normativos

RADAR 
TRABALHISTA

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-14.647-de-4-de-agosto-de-2023-501091908
http://www.in.gov.br/web/dou/-/circular-n-1.023-de-4-de-agosto-de-2023-501175766
http://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-n-2.838-de-1-de-agosto-de-2023-501194103
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-normativa-pgf/agu-n-47-de-7-de-julho-de-2023-501486090


Dados estatísticos do TST

RADAR 
TRABALHISTA

Os 10 (dez) itens no Ranking de Assuntos mais Recorrentes na Justiça do Trabalho de 
janeiro a junho de 2023 (quantidade de processos):

Fonte: Tribunal Superior do Trabalho - TST

158.607

161.694

167.709

186.733

189.115

191.499

220.251

221.104

249.899

252.905
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